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Montadora n&o tem responsabilidade por venda de carro alienado

Montadora de veiculo ndo deve ser responsabilizada por venda de carro ja alienado feito pela
concessiondria. Assim entendeu a 32 Turma do Superior Tribunal de Justica ao afastar a responsabilidade
de uma montadora no negdécio, em gque aloja vendeu o carro e ndo tomou as provideéncias necessarias
paratransferir a propriedade ao consumidor. A decisdo reforma acérddo do Tribunal de Justica de Séo
Paulo.

De acordo como processo, 0 comprador entrou com acéo contra a montadora e a concessionaria
pretendendo a transferéncia do veiculo livre de 6nus, além de indenizacdo por danos materiais e morais.

Em juizo, o representante da concessionaria admitiu que costumava fazer a alienagdo fiduciaria dos
veiculos para levantar dinheiro e que, apds a venda, quitava a divida no banco. No caso, porém, o
consumidor ndo conseguiu a transferéncia porque o veiculo continuava alienado.

Considerando que arelacéo era de consumo, o TJ-SP concluiu haver responsabilidade solidaria da
concessionéria e da fabricante do veiculo. No entanto, a 32 Turma do STJ entendeu que, se néo foi a
montadora que deu o veiculo em aienacéo fiduciéria, elando pode responder pela questéo. “ SO quem
onera com dnus real um bem € juridicamente capaz de levantar tal 6nus’, afirmou o relator, ministro
Moura Ribeiro.

Por isso, segundo ele, a montadora ndo tem legitimidade parafigurar no polo passivo da acéo, ja que néo
poderiatomar as providéncias exigidas pelo consumidor em relacdo ao problema e atransferénciado
veiculo.

Solidariedade

A jurisprudéncia do STJjé& estabeleceu que, em principio, considerando o sistema de comercializacdo de
automoveis por meio de concessiondrias autorizadas, tanto o fabricante quanto o comerciante que aliena
o0 veiculo sdo solidariamente responsaveis por eventuais danos causados ao consumidor.

Hatambém, segundo Moura Ribeiro, orientacdo no sentido de que a existéncia dessa solidariedade ndo
impede gue possa ser apurada eventual responsabilidade de apenas um deles, dependendo das
circunstancias relatadas em cada processo (como julgado no REsp 1.155.730).

No caso, a Turma concluiu que ndo houve vicio do produto, mas falha na prestacéo do servico de venda,
atribuida a concessionéria, o que afasta 0 nexo de causalidade entre a conduta da fabricante e 0 dano
suportado pelo consumidor.

A acdo contraamontadorafoi extinta sem resolucéo de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do
Cadigo de Processo Civil. “N&o se pode pretender responsabilizar o fabricante por atos de ma gestéo e
administracéo praticados pela concessionaria’, afirmou Moura Ribeiro. Com informagtes da Assessoria
de Imprensa do STJ.
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Clique aqui paraler o voto dorelator.
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